
A Irlanda recorda, além disso, que, nos termos do artigo 8. o do Protocolo, pode notificar por escrito 
o Conselho de que pretende deixar de ser abrangida pelo disposto no Protocolo. A Irlanda tenciona 
reanalisar o funcionamento destas disposições num prazo de três anos a contar da data de entrada 
em vigor do Tratado de Lisboa. 

57. Declaração da República Italiana relativa à composição do 
Parlamento Europeu 

A Itália constata que, nos termos dos artigos 10. o e 14. o do Tratado da União Europeia, o 
Parlamento Europeu é composto por representantes dos cidadãos da União Europeia, cuja 
representação é assegurada de modo degressivamente proporcional. 

A Itália constata igualmente que, nos termos do artigo 9. o do Tratado da União Europeia e do 
artigo 20. o do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, é cidadão da União qualquer 
pessoa que tenha a nacionalidade de um EstadoMembro. 

Consequentemente, a Itália considera que, sem prejuízo da decisão relativa à legislatura de 2009 
2014, as decisões adotadas pelo Conselho Europeu, por iniciativa do Parlamento Europeu e com a 
aprovação deste último, que fixem a composição do Parlamento Europeu, devem respeitar os 
princípios a que se refere o primeiro parágrafo do n. o 2 do artigo 14. o . 

58. Declaração da República da Letónia, da República da Hungria e da 
República de Malta sobre a ortografia da denominação da moeda única 

nos Tratados 

Sem prejuízo da ortografia unificada da denominação da moeda única da União Europeia referida nos 
Tratados e ostentada nas notas de banco e moedas, a Letónia, a Hungria e Malta declaram que a 
ortografia da denominação da moeda única, incluindo as palavras dela derivadas tal como utilizadas 
no texto dos Tratados nas línguas letã, húngara e maltesa, não é aplicável às regras em vigor da 
língua letã, da língua húngara e da língua maltesa. 

59. Declaração do Reino dos Países Baixos ad artigo 312. o do Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia 

O Reino dos Países Baixos aprovará uma decisão a que se refere o segundo parágrafo do n. o 2 do 
artigo 312. o do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, desde que uma revisão da 
decisão a que se refere o terceiro parágrafo do artigo 311. o do referido Tratado proporcione aos 
Países Baixos uma solução satisfatória para a situação de pagamentos líquidos negativos excessivos 
em que se encontra relativamente ao orçamento da União.
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